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O Município do Arâcati, através dâ S€cretaria de Esporte e I-azer, toma público parâ conhecimento dos
intercssados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, desiglados por ato do prefeito Municipal, que ora
integra o^s autos, estará rcalizando licitação para Registro de Preços na modâlidadç de PREGÀO, na tormâ
ELETRONICA, do tipo menor preço, pâra atendimento do objeto desta licitação, conforme objero
desüiio neste Edital, tudo de collformidade com as regras estipuladâs üâ Lei no 10.520, de 1'llO7l2OO2,
Decrero n' 3.555, de 08/08/2000, Decreto F€deÍal na 10.024 de 20/0912019, Deüero Municipal n 012 de
0? de fevereiro de 2017, Lei Complementar n 12312006 - Lei Gerâl da Microempresa, com as altemçôes
dâ Lei Complementâr n" 14712014, e legislação conelâlâ âplicando-se, subsidiâriamente, no que couber, a
Lei n' 8.666/93, de 21106/93, corn suas alteraçôes, bem como pelas nomas contidas no presente Edital e

Ot giio Gerc]1ci{ulot.: - Secrctaril de llsDortc e l,azer
Ot t!ão lli ) P or tíc i Dd n tc ls ) :
Ddttr e Horu de Início de
Recabü ento das Proposkts: 21/01/2023 - 09h00m

D«lct e Hora de Téü]1ino de
Recebi lenlo da: Propostas:

05/05/2023 - tl8ltOOnr

D.ttd e Hora da Disputa de
05/05/2023 - 09h00m
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Aberto e l'cchado
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S Não havendo expediente ou oco[endo quâlquer. fato supeweniente que impeça a realização do certame
na daia marcada, â sessão será autoÍrâticamente trânsferida para o pdmeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e local ante ormente estabelecido, desde que não haja somunicação do pregoeiro em
contrário.

§ Sempre que as palavrâs ou siglâs indicadas abaixo aparecercm neste documento de Edital, ou em
quâisquer de seus ânexos, terão os seguintes significados:

t PMA: Pre.feitw,a Municipal de Arírcati/CE;
, ME/EPP: Micfo empresd / Efipresa de Pequeno Porte,-
t DOE/DOU: Diótio Ofcial do Esta.lo / Diório Ofcial da u ião;
, SRP: SisÍena de Registro de Prcçot,
r TCE: Tríbunql de Contas do E,\tado do Ceafti.
,. BLL: Bolsa de Licítoções e Leilões do Br.tsil, ótgão proyedot do sbtema, entidade cowefiiada
co esld municipdlídade, mediante Tetmo de Apoio Técnico-Operacio al em yígot;
t RFB: ReLeiÍa Federal ílo Brasil.

§ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a quem interessa! junto ao Setor de
Licitações localizado no endereço constante do preâmbulo deste editai. onde serão fomesidos
GR-ATUITAMENTE, em arquivos compaiíveis com os Softwârcs pDF, Auto-Câd, W êl que se
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:eflzererl necessários. Na ocasiào o iutcrcssado deverá lrazer unl Pen Di\,e pâra a gravaçâo do

qualquer rcclamaÇão pertineite à falha na gravação dos arquivos ou poderá adquirilo nos endereços:
hltp://municiDios.tcc.cc.sov.b/lioitacoes / www.bll.orq.bJ.
§ O certame será realizado por rneio do aplicativo "t,icitações" constante da página elehônica da Bolsa
de Licitâções e Leilôes do Brasil - BLL: ly!tv-b]LQqU.

§ O endereço para o envio de documentações será na Sede da Prefeituft à Rua Sa tos Dumont, 1146 -
Farias Brito, CEP: 62.800-00, Atrcati, Estado.lo Ceaftí.

CONDIÇÕDS

1.0 - DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem como objeto: Seleção de melhor proposta visando o regisiro de preços para
futura c eventual contratação de empresa especializada na prestaçAo de seNiços de arbitragem ern
competições nas diversas modalidades esportivas a serem rcâlizadâs pelo municipio, para atender as
necessidades da Sesretâria Municipal de Espofie e Lâzer de Aracati/CE.
1.2 - A licitâção compreende em 06 (seis) lotes, conforme tabela constante do Temo de Referência,
lâcultândo-se ao licitante a paÍicipação de seu interesse.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidâs
neste Edital e seus Anexos quânto às especificações do objeto.

2.0 _ DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes das contmtações oriundâs da presente Ata, correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadâs nos rcspectivos orçamentos municipais ügentes, em favor da Secretariâ
Municipal de Esporte e Lazer, à época da expedigão das competentes ordens de compra/autodzações de
fomecimento.

3.0 _ DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquü empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especiâlizâdas e credenciadas no objeto desta Iicitação e que sâtisfaçam
todas as exigências, especificâções e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - PodeÉo pârticipâr deste Pregão Eletrônico âs e1nprcsâs que âprcsentarem toda a documentâÇão por
ela exigida para rcspeclivo cadastralnentojunto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 - E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empr€sas.
3.4 - Não poderá pâÍicipar dâ licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da
adninistração públicâ direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Dist to Federâl ou que esteja
cumprindo periodo de suspensão no âmbito dâ administração municipal.
3.5 - O licitânte deverá estar cledellciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitaçôes do Brasil, até no mlnimo umá hora antes do horário fixado no edital pârâ o recebimenÍo das
propostâs.
3.6 - O câdastramento do licitante deverá ser requerido acompaúado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particulff de mandato outorgando à opemdor devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua repres€ntação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsâ de
Licitações do BÍasil. (ANEXO IID

b) Declârâção de seu pleno conhecimento, de aceitagão e de atendim€nto às exigências de
habilitação previslâs no Edital, confonne modelo fornecido pela Bolsa de Licitâções do Brasil.

c) Especiflcações do produto objeto dâ licitação em confomidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens especiÍicos mediante solicitação do pregoeiro no icone ARQ, inserção
de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identiflcâda,,. Decreto
5.450/05 aú. 24 parágrafo 5".
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d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitanto vencedor do ceÍame,
que pagará a Bolsa de Licitações do Büsil, provedorâ do sistemâ eletrônico, o equivalente ao percentuai
estâbelecido pela mesma sobre o valor contratuar ajustado, a rítulo de taxa pela utilização dos recursos de
iecnologia da informação, em conlormidade com o regulamento operàcional dâ tsLL Bolsa de
Licitações do Brasil, (ANEXO IV).
3.7. - 

-À-mic_ro,empresa 
ou empresa cle pequeno porie, além da apresentaçâo ala declaração constante no

AI{EXO VII, para fins de habilitação, deverá, quando do cadaslrarnent; da proposta inicial de prego a
ser digltado no sistema, verificar nos dâdos cadaskais se assinalou o regim; ME/Epp no sistema
confo-rm€o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade clúesempate. Art. 44 e 45 da
LC t23t2006.

1.0 - DO REGUI,AMENI'O OPERÁCIONÁ1, DO CERTÁII,ÍE
4.1 - O certâme_seú conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio <Ja equipe de apoio, que terá, em especial,
âs seguintes âtribuições:

a) âcompaúâr os trabalhos da cquipe de apoio;
b) responder as questôes formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) ânalisar a aceitabilidade dâs prcpostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
0 conduzir os procedimentos relâtivos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitâçâo do proponente classificarlo em primeiro lugar;
h) declârâr o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobrc a pertinôncia dos recunos:
j) elabomr a âla da sessào;
k) encaminhar o processo à âutoridade supeior para homologar e autodzar a contratação;

,.1,).abrir qrccesso. administrâtivo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessâdas deverão nomeff através do instrumento de
mandâto previsto no item 3.6 "a", com fi,.a recorúecida, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsâ de Licitações do Bras , atribuindo poileres para formular rances de
preços e praticar todos os demais âtos e operagôes no site: www.bll.org.br.
5 2 - A participâção do iicitante no pregão eretrônico se dará por meio-de participâção direta ou âtravés de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil, a qual deverá manifestat por meio de seu
operâdor designado, em campo pÍóprio do sistema, pleno conlecimento, aceitação e atenalimento às
exigências de habilitâçào previstas no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao prcgão, parâ efeito de encâmiúamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitânte, someúe se dará mediante prévia definiçao de siúa privativa.
s-4 - A châve de identificâção e a senha dos operadorcs poderão ;er urilizadâ; em qualquér pregao
eletrônico, salvo quândo canceladas por solicitaçAo do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitaçôes do Brasil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidadc do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso em quâiquer
íansâ9ão eletuada diretamente ou po' seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitaçõei do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorent€s <le uso inilevido da serira, ainda que por

5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidâde legal pelos atos praticados e a presunção de caiacidade tócnica parâ realização das
transações inerentes ao pregão eletrônlco.

Av. DÍogôo do Moí,230, Cenlro, ÀÍocoti-CE- BrositCEpj ó2800-O0O
lt-)BA 34-) .O lasBg) ,r/ -t"45 ]eturr Or.e.lo,.trr



I ARAC s ,?6

6.1 A participêçào no Pregão, nâ |omra EletÍônica se dará por meio da digitaÇão da seúa pessoÂl e
irÍransferivel do representanLe credenciado (operador da con-etora de mercadorias) c sub""quente
encaninlümento cla proposta de preços, exclusivâtnsnte por meio do sistema elettônioo, observados data
e homrio limite estabelecido.
6.2 - Caberá âo fornecedor acornpanhar âs operações no sistemâ eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorente da perda de n€gócios diante da inobssrvânciâ de
quâisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representânte;
6.3 - O licitante r-esponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como fiImes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dirctâmente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidarle
promotora da licitação por eventuâis danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por leiceiros.
6.4 - Poderão pâÍicipar deste Pr€gão intercssados cujo râmo de aiividade seja compatível com o objeto
desta licilação.
6.5 - Seú concedido tratamento favorccldo para as microemprcsas e emprcsas de pequeno poÍte, parâ as
sociedâdes cooperativas mencionadas no ârtigo 34 da Lei n0 11.488, de 2007, parâ o agricultor fâmiliar, o
produtor flrral pessoa Íisica e para o microempreendedor individual - MEl nos iimites previstos da Lei
Complementar n" 123, de 2006.
6.6 - Não poderão participar desta licitação os interessadosl

6.6.1 - Proibidos de participâr de licitâçôes e celebÉr contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não teúam rcpresentação legal no Brâsil com podercs expressos pam

rcceber cilaçâo e responder administraiiva ou.judicialmente;
6.6.4 ' Que se enquadrem nâs vedações prcvistas no artigo 90 dâ Lei no 8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob fâlência, concul§o de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidâçào;
6.6.6 - Orgadzâçôes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuândo nessa condição

(Acórdão n' 746120I 4-Tcu-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistemâ operacional, poderá ser esclarecida ou através de
utna empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através dâ Bolsâ de
Licitações do Bmsil ou pelo e-mail contâtoqrbll.ors.br.

6.6.7 - Em cumprimento ao tratamenio juridico diferenciado às microempresas ou empresas de
pequeno porte, e âs Cooperativas enquâdmdas nos iermos do AÍ.34, dâ Lei Federal n" 1l.4gg/200?.
eslâbelecido pela Lei Complementar n" 123/06 alterada pela Lei Complementar n. 147114, os Lotes 03,
04, 05 e 06 estão destinados EXCLUSMMENTI à paúicipação destas (tncíso I do Árí. 4t Lei j4D,
desde que haja um número mínimo de 3 (tÉs) fornecedorcs competitivos pam cada lote (lrciso lI clo Art.
49 Z?l 12J), ficando os Lotes 01 e 02 destinados para ampla concorÍência.
6.8 - Não poderão se beneiiciar do tratamento juúdico diÍêrenciâdo âs microempresâs ou empresâs de
pcqueno poÍte quc se encontrcm nâs condições provistas no § 4" do aúigo 3", da Loi Comptemenrar n"
t23t2006.

?.! - D4 ÀT4ESENruCÃ HABILITAQIg
7.1 - os licitântes "";ffinrcmente com os
documentos de hâbilitação exigidos no edital, proposta com a descúçào do objeto ofeÍado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos pâm abeúura da sessão pública, quando, então, encerÍar-se-á
automâticamente a etapâ de enüo dessa documentâção,
?.2 - O envio da proposta, acompaúâda dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e seúa,
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno porte deverão encaminhff â documentâção de
habilitação, âinda que hâjâ âlguma Íeslrição de regularidade fiscal e trabâlhista, nos termos do art. 43, § 1.
da LC n' l2l, de 2006.
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7.4 - Incumbirá ao licitante acompaúar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessào
Pregão, ficando rcsponsável pelo ônus decorrente da perdâ de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitanies poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação antedomente inseridos no sistemâ;
7.6 - Nào será estabelecida, nessa etapa do ceftame, ordem de classificação entre as prcpostas
apresentadas, o que somente ocorerá após a realização dos prccedimentos de negociação ejulgamento da
proposta,
7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante mglhor classificado somente
serão disponibilizados pâra avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de

8.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante deverá envi suâ proposta mediante ô preenchimento, Ío sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

E. I . 1 ' Valor unitário ou percentual de desconto;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhadâ do ôbjeto, contendo as inlormações similares à especificação do Termo

de Referência: indicândo, no que lor aplicável, o modelo, prazo de validade ou de gamniia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na prcpostâ vinculam a Contratada.
8.3 - Nos vâlores propostos estârão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistâs, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fomecimento dos bens
8-4 - Os preços ofenados, tanto na proposia inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitânte, nào the assistlndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentâção,
8.6 - O licitante deverá declarar, parâ cada item, em caúpo próprio do sistema BLL, se o proaluto ofertado
é manufatuâdo nacional beneficiado por um dos critérios de mârgem de preferência indicados no TeÍno
de Referência.
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norÍnas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicas;

8.7.1 - O descumprimento dâs regras suprarnencionadas pela Administração por paÍe dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunâl de Contas da Udão e, após o devido processo legal,
gerar âs seguintes consequências: assinaturâ d€ prazo parâ a adoção das medidas necessárias ao exato
cumpdmento da lei, nos temos do aft.71, inciso ÍX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públioos responsáveis e da €mpresâ contmtada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrênciâ de superfaturamenlo por sobrepreço na exEcução do contralo.

9.0 - DA ÁBERTURÀ DÁ SESSÃO, CLASSIFICACÀO DÁS PROPOSTAS E FORMALACÃO DE
LANCES
9.1 - A abertua da presente licitâção dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e locais indicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro veriÍicará as propostas aprcsentadas, desclâssificando desde logo aquelas que não
estejâm em confomidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicâs exigidas no Tenno de Referênciâ.

9.2.1 - Também será desclâssificadâ a proposta que identifique o licitânte.
9.2.2 - A desclassiÍicâçào será sempre fundamentâda e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo Íeal por todos os parlicipantes.

i,.
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9.2.3 - A não desclassif,cação da proposta não impede o seu julgâmento definitivo em s
contúrio,levado a efeito m fase de aceitação.
9.J - O sistemâ ordenará aulomaticamente as propostas classificadas, seodo que somente estâs
pâÍticiparão da fase de lances.
9.4 - O sistema disponibilizârá campo próp o para troca de mensagens enire o pregoeiro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a elâpâ competitiva, os licitantes deverão encâmiúar lances exclusivamente por meio do
sistema eleÍrônico, sendo imediatamente informados do seu rccebimento e do valor consignado no
registro.

9.5.1 - O lance deveiá ser olertado pelo valor do lote,
9.6 - Os licitantes poderão oferecff lances sucessivos, observando o horário fixado pam abeÍura da
sessâo e as rcgms estabelecidas no Edital.
9.7 - O licitânte somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado s registmdo
pelo sistema.
9.8 - O iúervalo mínimo de diferença de valores entrc os lances, que incidirá tanto em rclação aos lances
intemediários quâüto em relação à proposta que cobrir a melhor olerta deverá ser no mínimo de lo% (um
por cento), do valor do lote. Nos rennos do artigo 31, parágrafo único do Decreto n 10.024, de 20 de
setembro de 2019 e nos temos da Instrução Normativa SLTVMP no 03/2013.
9.9 - Será adotâdo para o envio de lânces no pregão eletrônico o modo de disputa ..aberto e fechado,,, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.
9.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração iúciâl de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sisterna €ncaminhará aviso de Íechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriÂmente detennilado, findo o qual será automaticamente encerrâda a
recepção de lances.
9.11 - Encenado o prâzo previsto no item antedor, o sistema abrirá oponunidade para que o autor da
oferla de valor mâis baixo e os das ofertas com preços até dez por cenio superiores àquela possam ofertar
urn lance final e lechado eÍn até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9- 1 I . I - Nâo havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhorcs lances, na ordem de classificação, até o máximo de hês, oferecer um lance final e fechaalo
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encermmento deste prazo.

9.12 - Após o támino dos pmzos estabelecidos nos Íens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordern crescente de vâlores,

9.12.1 - Não havendo lance final e feohado classiÍicado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechâda, para que os demais licitantes, até o máximo de três, nâ ordem de
classificaçáo, possâm ofertar um lânce final e fechado em até cinco minlrtos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo,
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências àe
habilitaçào.
9.14 - Não serào aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prcvalecendo aquele que for recebido e
registmdo eú primeiro lugar.
9.15 - Durante o transculso da sessão pública, os licilaDtes serão infonnados, em ternpo real, do vâlor alo
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.16 - No câso de desconexão com o Prcgoeirc, no decoíer dâ etâpa competiiiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá pemânecer acessível aos Iicitântes para a recepção dos lances,
9.17 - Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiro pesistir por tempo supeior a dez
minutos, a sessão pública será suspensâ e reiniciada somente após decorialas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participânles, no silio elehônico utilizado pâm divulgação.
9.18 - O Cdtériô de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definldo neste Editâ1 e seus

9.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o vâlor de sua proposta,
9.20 - Em relação aos Lotes não exclusivos para pârticipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerradâ a etapa de lances, será efetivada a veiiflcação automática, junto à Receita

N\U NIC»\

ipr..ràrà

F'ederal, do poÍe da entidâde ernprcsâriâI. O sistclnâ identificará em coluna própria as mcro
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errpresas de pecLuerlo porte participantcs, p1oÇcdcndo à comparação com os valoies da pr im(ird
se esta 1ôr emprcsa de naior poflc, assinr conro das rlemais classihcadas, para o fim de aplicarlió-
disposto nos alts. 4.1 c 45 da I-C n" I23, de 2006, regulame tada pelo Decreto n" 8.5J8, dc 2015.

unitários simbólicos,
mercado, âcrescidos

9,21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresâs de pequeno poúe que se encontrarem
na faixâ de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradâs
empatâdâs com a primeira colocada.
9.22 - A melhor olassificada nos termos do item anterior terá o direito de encâminhar uma úitima oierta
pam desempate, obrigatodamente em valor inlerior ao dâ pdmeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,
9.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manileste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício clo mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
9.24 - No caso de equivalência dos vâlores aprcseotados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.
9.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçâo ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será apiicado exclusivamente entrc as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.
9.26 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no âd. 3', § 2', da Lei f 8.666, de 1993, assegurando-se â prefeÉnciâ, sucessivamente, aos bens
produzidosr

9.26.1 - No país;
9.26.2 - Por empresas brasileiras;
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.26.4 - Por empresâs qu.3 comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei pam pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Prcvidônciâ Social e que atendam às regras de ac€ssibilidade
previstas na legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a prcposta vencedora será sorteada pelo sisiema eletrônico dentre âs
propostas empatâdas.
9.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encamiúar, pelo
sistema eletrônico, contmproposta âo licitante que tenhâ âpresentado o menor preço, pâra que sejâ obtida
melhor proposta, vedada a negociaçâo em condiçôes diÍêrcntes das previstas neste Edital.

9.28.1 - A negociação será rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais
licitantes.

9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor clâssificado que, no prâzo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após â negociação realizada, acompânhada, se foi o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação dâqueles exigidos neste Edital
ejá âpresentados.
9.29 - Após a negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitâção e julgamento da
proposta.

1O.O . DA ÁCEITÁBILIDADE D4!88?8§IÁ!ENçEDO&4
10.1 - Encerrada a etapa de negociaÇâo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relâ9ão ao máximo estipulado para
contrâtação neste Edital e ellr seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do ârt. 7o e no § 9" do
art. 26 do Decrero n." 10.02412019.
10.2 - Será desclassificada a proposia ou o 1ânce vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo Íixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que âprcsentar preço manifestamente
inexequíveI.

10.2.1 - Considera-se inexequivcl a propostâ que apresente preÇos global ou
irrisórios ou de valLrr zeÍo, incoDrpâtivcis com os preços dos irNumos e salários de
dos respectivos encargos, aincla quc o âto convocatório da licitação nào teúa
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minimos, exceto quando se rslsrirçm a rnate ais e instalaçôes de propriedado do púprio lici
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
10.4 - Na hipótese de uecessidade de suspensão da sessão pública pâra a realização de diligênciâs, com
vistâs ao saneamento das propostas, a sessão púb1ica somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sislema com, no mínimo, vinle c quatro horas de antecedência, e a ocorência será registrâda em ata;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante pârâ enviar documento digital complementar, por meio de
lunciollalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) hoüs, sob pena dg não aceitação da proposta.
10.6 - O prazo eslabelecido poderá ser prorrogaalo pelo Pregoeiro por solicitação escrltâ e justificada do
licitante, lolmulada ântes de findo o prazo, e fomalmente aceita pelo Pregoero.

10.6.1 - Dentre os documentos passiveis de solicitâção pelo Prego€iro, destacam-se os que
contenham âs cârâcteristicas do material ofertado, tâis como mârca, modelo, tipo, fabricaúe e
procedência, além de outras iniàrmaçôes petinentes, a exemplo de ca!álogos, folhetos ou propostas,
encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outrc meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuizo do seu ultedor envio pelo sistema eletónico, sob pena de nâo aceitação da proposta.
10.? - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técricos peÍinentes e nolmas técnicas brasileims aplicáveis, não poderá usulruir da
âplioâção da margem de prelerência, sem prejuizo das penalidades cabívers.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em câso de inabiiitagão do licitante, as propostâs serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor fbr desclassiÍlcado, o Pregoeiro examinará â propostâ ou lânce
subsequente, e, âssim sucessivamente, na ordem de classificação,
10.9 - Havendo necessidade, o Prcgoeiro suspenderá â sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidâde.
10.10 - O Pregoeiro poderá encarninlar, por meio do sistema eletrônico, contmproposta ao licitante que
apresenlou o lance mais vantajoso, com o fim de legociar a obtenção de melhor preço, vedadâ a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.10.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitm â proposta e passar à subsequente,
poderá negocjar com o licitântepârâ que seja obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociaçào será rcâlizâda por meio do sistema, podendo ser acompâúada pelos demais
liciiantes.
10.11 - Nos Lotes não exclusivos para a panicipâção de microempresas e empresas de pequeno porte,
semprc que a proposta não for aceita, e ântes de o Pregoeiro passar à subsequente! haverá nova
veriflcâção, pelo sistema, da eventuâl ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo'se â disciplina antes estâbelecida, se lor o caso.
10.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o prcgoeiro verificará a habilitação do
licilante, obseNado o disposto neste EdÍal.

11.0 - DA HABILITACÃO
1 1 . 1 - Como condição prévia ao examÕ da documenlação de habilitação do l icitante deteÍrtor da proposta
classificadâ em primeiro lugar, o Pregoeiro veriflcará o eventual descumprimento das condiçôes de
pâÍicipação, especialmente quanto à existênciâ de sançâo que impeçâ â paúicipação no cefiâme ou a
futura contratação, mediânte a consulia aos seguintes cadastros:

11.1.1 - Consulta Consolidâda de Pessoa Juridica do Túbuna1 de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.bí)

I Ll.2 - A consulta aos cadâslros será realizâda em nome da empresa licitânte e também de seu sócio
mâjoritário, por força do aúigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade adminisirâtiva, a proibição de contrâtar com o Poder
Público, inclusive poÍ intennédio de pessoâjuridica da qual seja sócio ma.joritário.

I L L2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existênciâ de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligcDciará para verific se houve fraude por paÍe das emprcsâs
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. c6_r-
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11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societa.ioqlr ;

KD
"1'

fornecimento similares. denlre outros.
I 1 . L 2.3 - O licitante será convocado para manilestação previâmente à sua desclâssificação.

11.1.3 - Constatada a existência de sanção, o Prcgoeiro reputaú o licitânte inabilitado, por fâlta de
condição de participação.

11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificaçào, pelo sistema, da eventuâl ocoírênciâ do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
ânies estabelecida para âceitação da prcposta subsequente.
11,2 - Havendo a necessidade dg envio de documentos de habilitação complomentares, lecessarios à
conÍinnâção daclueles exigidos neste Edital ejá âpresentados, o licitânte será convocado â encamiúálos,
em fonnâto digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob penâ de inabilitação.
11.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
âpresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documenio digÍa1.
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitaçào com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente peünitidos.
11.5 - S€ o licitante for â matriz, todos os dooumentos dev€rão estâr em nome da matriz, e se o licitante
lbr â filial, todos os documentos deverão estar em nome da filiâl, exceto âqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da mat z.

1 L 5. I - Serão âceiios registros de CNPJ de licitânte mâtriz e fllial com diferenças de números de
documentos perlinentes ao CND e ao CRF,fGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhlmento dessas cont buiçôes.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deveÉo encamiúar, nos temos deste EditâI, a
documentâção relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.6.1 . HABILITAÇÃO JURÍDICA
I 1 .6. 1 . I - Cédula de Identidade do(s) adminisirador(res);
11.6.1.2 - Regisho Comercial, no câso de empresa indiüduâl, no registro público de empresa

nercantil da Junta Comercial dâ sede da licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente

registrado no rcgistro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Carlório de Registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de provâ da diretoria em exeÍcicio;

11.6.1.5 - Decreto de Autodzação, em se trâtando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionarneDto no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgáo
conipelente. qJando a atividade Íssirn o eÀrgi(

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperâtivas Brasileiras, no caso de cooperativa,
acompaúado dos seguintes documentosl

â. Ato constitutivo ou estâturo sociâi, nos termos dos âús. 15 a 21 da lei 5.764171:
b. Comprovaçào da composição dos órgãos de administrâção da cooperativa; (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.7 64lj l:
o. Ata de frrndação da coopemtivâ;
d. Ata de âssembleia que aprcvou o estatuto sociâl;
e, Regimento intemo com a Ata dâ assembleia que o aprovou;
f. Regimento dos fundos constituidos pelos coopemdos com a Ata da assembleia que os
aprovou;
g. Editais dâs 03 últimas assembleias gerais extÉordinárias.

1 1.6.2 . QUALIFICAÇÃO ECONôMICO.FINÁNCEIRA
11.6.2.1 -Ce idào negativa de fâlência e concordata expedida pelo distribuidor da sede dâ

licitânte, estando dispensadas da presente exigência as cooperativas eüquadradas nos termos do AÍ. 34,
da Lei Fedeml n" 11.488/2007.
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11.6.2.2 - Balanço Patrirrüial e dernonstraçôes contábeis do último exercicio

exigiveis e apresentados na forma da lei, com tennos de abertura e enceÍamento do Livro Diário,
devidâmente registrado na Junta Comerciâl de origem que comprovem â boa situação financeira da

empresa, vedada a suâ substituição por balancet€s ou balanços provisórios, pode[do ser atualizados por
indices oficiais quando encenados há mâis de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,

devidâmente assinados por contabilisla registrado no CRC.
11.6.2.3 - O Microempreendedor Individuâl-MEl que no âno_calendário anterior não teúa

auferido rcceita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da âpresentação do

Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social na forma do item anlerior,
conforme aÍ. 1.179 §25 do Código Civil e artigo 18-4, § 1'da Lei Complementar n'12312006,
entreianto deverá apresentd a DASNSMEI (Declaração Anual do Simples Nacional -
Microempreendedor Individuâl).

11.6.2.4. No caso de empresa constiluidâ no exercício social vigente, admite-se apresentaqão

dlj bâlanço patrimonial e demoistrações coftábeis referent€s âo período existência da sociedade;

11.6.2.5 - É admissível o balanço iniemediádo, se decorrer de lei ou contmto sociai/estatuto

social.
11.6.2.6 - Comprovâção da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de

Liquidez Geral (LG) maior que um (>l), resultântes da aplicação da seguinte fórmula;

^tivo 
Circulanlc + Itealizável a LonSo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulant§

^tivo 
Totâl

sG=
Passivo Cir.julânte - Passr\o Nào CirculanLe

Ativo Circulante
l'âssivo Circulante

11.ó.3 - QUÁL(FrCAÇ,1O rÉCNrCÁ
,1-1.ó.J.1 - Comprovação de âpddao para o fomecimento de bens em camcterísticâs,

quantidades e prazos compativeis com o objeto desta liciiâção, ou com o Lote pertinente, por meio da

âpresentação de ateslâdos lomecidos por pessoasju dicâs de direito público ou pdvado.
a) O licitânte disponibilizará todas as infomaçôes necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresenlados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que

deu suporle à contütação, notas fiscâ1s, endereço atual da conhatante e local em que foüm prestados os

serviços.
b) Em havendo dúvida acerca da veracidade do doclrmento, o Pregoeiro e Equipe de

Apoio, poderão promover diligência junto â emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de

Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação dâ licitante;
II - Constatada a não veracidadc, a licitante seú inabilitada, sendo o fato

encaminhado à Procurado a Gerai do Município parâ que seja abeÍo processo administmtivo, e

conrprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

11.6.4 - REGULÁRIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1i.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastrc Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ devidament§

ativa;
11.6.4.2 Prova de inscrição no cadaslro de sontdbuintes estadual ou municipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu râmo de atividade e compatível com o objeto

contratuall
11-6.4.3 - Prcvâ de regularidade para corn â Fazenda Federal, Estadual e Mülicipal do

domicílio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na lorma da lei;
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11.6.4.4 - Prcva de regulaúdade rclativa à Seguddade
Tempo de Serviqo (FGTS), demonstrando sítuação regular no
instituidos por lei;

ARACA

Social e ao Fundo
cumprimeato dos encargos sociais

licilante

de Gara

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativâ, a mesma está dispensadâ da apresentação dos
docurnentos relativos ao FGTS dos cooperados, pârâ efeito desta dispensa, áeverá apresentar o seguinte:

a. DECLARAÇÀO constando que, caso vencedoi da licitação, o objeto será pioduzido
ou coüercializado por ela pópria através de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÀO em que os cooperados autorizÀm a cooperativa a participar da
licitação e e-xecutar o contrato caso seja vencedom.
c. RELAçÂO DOS COOPERADO§ que produzirão ou comercializarão o objeto da
licitação discriminado, cotnprovando alravés de documento â data de iügresso áe catla
um deles na cooperativa.

1L6.4.5 - Prova de inexistênciâ de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçào de ceÍidão negâtiva, nos telmos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943;
1L7 - A existência cle reslrição relatrvancnte à regulari.lâde liscâl c lübalhista nào impede quc a
clualificada cono rrricroemprcsa ou enlprr:sa de pcqueno porte scjâ declarada u"n."ào.u, urr,u

imedialâmcnte posierior à fase de

11.8 - Caso â propLrsta rnais vârltajosâ scja olêrtada por licitante qualificadÂ comL, lmcroerxprcsr uu
ernprcsa de pequcno poÍe, c unra vcz constatada a cxistência de alguma resh.ição no que langc à
rcgularidade fisca1 e trabâlhista. a nresma será convocada para, no prâzo de 05 (cinoo) dias úcis, após a
declaraÇào do venccdor, cornprova| a reguLalização. O prazo poderá scr prorrogado por.igual periodo, a
crilério da adninistr.ção pública, quândo requerida pelo licitante, mcdiante aprescntação clejustificâtiva.
ll.9 - A lúo-rcgLrlarizâção fiscal c tmbâlhista no prazo previsto no subitem anterior acânetará a
inabilitação do licila,ie, scm prcjuizo clas sançõcs previstas lrestc lldilal, sendo lâcultâda a convooâçào
dos Licitantes Íelrâncscentes, nlt o em de clâssilicaçào. Sc, na ordem de clâssificação, scguir-se outft
uric[renpresa, cn]presa de pcqueno potlc ou sociedadc cooperativa com alguma rcstrjção na
docunreutação llscal e trabalhista. será concedido o lncsmo prazo para rcgulârização.
11.10 - Havendo necessidâdc cle aualisâr minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspendeÍá a scssão. r lôl]nándo no ,c1lal, a nova da1â e horário paü a continuidadc da mesma.
I l.l I - Será inabilil.tdo o licitaDlc que nào cornprovat. sua hâbilitação, seja por nào aprcsentâr quaisqucr
tlos docuurentos cxigidos, ou âpreselrráJos cm desacotdo conr o estabelccido neste Ldital.
I l.i2 - Nos iiens 1lâo cxolusivos â microernprcsâs e empÍesas d(r pequeuo poíe, em havendo inabilitação,
hâ\,cú nova veificação, pelo sisterna, da eyenlual oconônoiâ do empatc ficto, previsto nos aÍtigos 44 e
45 da I-C n5 123, de 2006, seguiildo-se a disciplina ântes estabelccida para aceilâçào da proposta
subs equcrlte. I I . 1 3 - O I ic itanle proviso riartrettc vencedor em u,, itent, que estiver conconendo em outro
item, ficaú obrigado a contproval os requisitos de habilitaÇão cumulativamente. isto é. solnândo âs
c\'"; rci.\.lo il(r e'r'qLc \..(e- -. l,t.tetlLlt ,luL...li\er col(o-relooj ( í1.:.n.uc.,.ir,,, .,,te..oL,
pen:r .lc inâbilitiçào, âlónr dâ âplicâçào d:rs sfi1Çõcs cabiveis.

aleüda a todas as demais exigências do edital.
11,7.1 - A declarâçâo do veicedor acontecerá no momento

habilitação.

11.13.1 - Não haverdo a comprovação cumulativâ dos rcquisitos
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es.) vâlor(es) cujâ retirada(s) sejâ(m)
do licitante nos renanescentes.
11.14 - Consiatâdo o atendimento às exigéncias de habilitação lixadas no Edital, o licitante será declarado

de lÉbilitação, a inabilitação
suficieitc(s) para a habiiitação

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTÁ
12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhâda via sistemâ ou via e_mâil
pfcsão.aracilií@gtnail.com no prazo de 02 (duas) horas, a contff da solicitação do prcgoeiro no sistema
eletrônico e deverái
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12.1.1 - Scr rcdigida em Lingua potugucsa. datilograiàda ou digitada, em uma via, senr

rasuras, entrcliúÂs ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.

12.1.2 - Conter a indicação do bÂnco, número da conta e agênciâ do licitante vencedor, pam fins de
pagamento.

12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e seú Ievada em consideÉção no decorr€r da
execução do contrato e aplicação de eventuâl sanção à Contratâda, se for o caso.

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricânte e procedência, vinculam a Contmtada.
12.3 - Os preços deverão ser exprcssos em moeda coraente nacionâl, o valor unitário em algarismos e o
valor global ern algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os prcços unitáúos e o prego global, prcvalecerão os
primeiros; no caso de divergência cntre os vâloies numé cos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos,
i2.4 - A ofetâ deverá ser finne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste EditâI, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
12.5 - A proposta deverá obedecer âos temos deste Editâl e seus Anexos, não sendo consldemda aquelâ
que não côÍespondâ às especificagões ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
12.6 - As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estado dispodveis na intemet, âpós a homologação-
12.7 - Constâtado o atendimento dâs exigências fixadas no edital, a Licitante será declarada vencedora, e
os presentes à sessão serão comunicados,

13,0. DOS RECARSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçào fiscal e trabâlhistâ da licitante qualificada
como micrcempresâ ou empresa de pequeno porte, se for o caso, setá concedido o prazo de no míEimo 20
(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de rccorrer, de forma motivada, isto é,

indicando contra qual(is) decisão(ões) prctende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistemâ.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da inte[ção de recorrer, para decidir se admite ou não o rccurso, fundamentadamente.

13,2.1 - Nesse momento o Prcgoeiro não adentrârá no mérito reculsal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A lalta de manifestação motivada do licitante quanto à intençâo de recoÍer importará a

dcoadência desse direito.
13.2.3 - Umâ vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias pam

âprcsentar as mzões, pelo sistema eletrônico, ficândo os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentârcm contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três diâs, que
começarão a contar do término do prazo do reco(ente, sendo-lhes assegurâda vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesâ de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recumo invalidâ tão somente os âtos insuscetiveis de aproveitâmento.
13.4 - Os autos do processo pennânecerão cotn vistâ frânqueadâ âos intercssados, no endereço constante
neste Edital.

I4,O - DA REABERTURA DA SESSÀO PÚRLICÁ
I4.l - A sessàopub ica poderá serreJbcíil:

14.1.1 - Nâs hipóteses de provimento de rccuso que leve à anulação de atos anteriores à realização
dâ sessão públicâ precedente ou em que seja anulada a próp a sessão públicâ, situação em que ssrão
repetidos os âtos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do prcço melhor classiÍicado ou quando o licitante
declarâdo vencedor não âssinar o contrato, não retimr o instrumenlo equivalente ou nào comprovar a

/o.uNrcte;a
§".r" tg'"à
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regularizaÇào llscai c traballista, ros te1'rnos do all. 43, §1" dâ LC n' 123/2006. Nessas hipót
adotados os proceclilrellos imcdialamenle posleriotes ao encelTalrento da etapa dc lânces.
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados paÉ acompâúar a sessão reaberta.

14.2-1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fâc-
simile, de acordo com a fase do prccedimento licitatório.

15.1 - O objeto da licitação será adj\rdicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Prcgoeiro, caso
não hâja interyosiçào de recurco, ou pela autoridade competente, âpós a regular decisão dos recursos
aprcsentados,
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos prâticados, a autoridade competente
homologârá o procedimento licitatório.
15.3 - A auio dâde superior desta liciÍação se reserva o direito de üão homologar a presente Licitaçâo, no
interesse da Administmçâo e mediante fundamentâção escrita, sem que caibâ qualquer das licitantes o
direito de rcclâmâção ou indenizaçào.

16.0 DA FOfuIÍALIZAC.4O DÁ ÁTÁ DE REGISTRO DE PRECOS - ARP
1ó.1 - Hômôlogado o resultado do Pregão, respeitâda â ôrdem de classificaçâo dos itens a ser registrado,
será(ào) convocada(s) a(s) adjudicaláriâ(s) para âssinâtura da Atâ de Registro de Preços anexo deste
edital, que aperfeiçoará o compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, que
observârá os temlos do Decreto Municipal n" 012 de 07 de levereirc de 2017, da Lei n.0 8.666/93, da Lei
l1.' 10-520/02, e demais nomas do edital desse prccedimento licitâtório.
16.1.1 - A classificâção será mântida durante 12 (doze) meses, a partir da data da publicação da Atâ de
Registro de Preços que a c tério da Administração poderá ser prorrogada por igual peíodo, nos termos
do inciso III do §3" do art. 15 da Lei n" 8.666/93.
16.2 - Constârão da Atâ de Registro de Preços as seguintes informações:

a) identificação do processo;
b) camcterização do objeto;
c) identificação das empresas vencedolas;
d) plânilha dos ltens ofeÍâdos pelas licitantes classificadas, contendo d€scrição detalhada dos

produtos, quantidade, marca, preço unitário e total;
e) direitos e responsabilidades das partes;

0 demais condições atinentes à execução do serviço.
16.3 - A Ata de Registro de Prcços será lavmdâ em tantas vias quanto forem as empresas classificadas.
16.4 " A licitante que tenha o seu preço registrado será denominado beneficiária da Ata de Registro de
Preços - ARP.
16.5 - A Convocâção de que trata o item 16.1 deverá ser âtendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, prorogável por igual periodo desde que oco1aa motivo jusliflcado e aceito pelâ Administração, sob
pena, de decair o direito à beneficência dâ Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sançôes previstas
no disposto no aÍ. 87 da Lei n'8.666/93.
16.6 - Ao assinâr a Ata de Registro de Preços a empresâ adjudicatária obrigar-se-á a executar o objeto a
ela âdjudicâdo, com integral obediência às nonnâs âvençadas em relação âos elementos propostos, a
responder pelo cumprimento dâ proposta apresentada.
16.7 - Em caso de recusa ou illlpossibilidâde da beneficiária do registro em assinar a Aiâ de Registro de
Preços, ou quando a mesma nào apresentarjustiÍicativa, â Administração adotará âs prcvidências cabiveis
à imposição de sanção, bem como convocará as licitantes remanescente, desde que respeitâda à ordem de
clâssificâção, pârâ, depois de comprovados os requisitos hâbilitatórios e feita a negociação, assinar a Ala
de Registro de Preços.
16.8 - Na convocação das licitânies remânescentes, será observada a classificação final dâ sessão
originária do pregão, devendo â(s) convocâda(s) apresentar(em) os documentos de habilitação cuja
validade teúa-se expirado no prazo transcorido da dâta dâ reâlização do Pregão.

I5.O . DA ADJUDICÁCAO E DÁ I!O],lOLOGACAO
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16.9 - Durante o prazo de validade da Ata, a Adminishação não flcará obrigada a efetivar as
que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outrcs meios, respeitada a legislação
às licitaçôes.
16.10 ' A contmiação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, far-se-á pelo
Termo Contratual.
16.11 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços a empresa beneficiária não poderá âlegâr a
indisponibilidade de lornecer o objelo ora licitado, sob pena, de lhe serem âplicadas as sanções previstas
no presente Edital.
I 6. 1 2 - A Unidade Administrativa promotora da presefie licitação será o óryão gestor da Ata de Registro
de Preços - ARP.

I7,O DAS ALTER"ACÕES NÁ AT4 DE REGISTRO DE PRECOS
17.1 - A Ata do Regisirc de Preços poderá softer â1terações, obedecidas às disposiçôes contidâs no
Deoreto Mudcipal n'012 de 07 de levereiro de 2017, da Lei n.o 8.666/93, da Lei n." i0.520/02, e demais
nonrus do editrl desse procedimenro .iciralório.

17.1.1 - O(s) preço(s) reSistndo(s) podera(ão) ser levisto(s) em decorrência de eventual redução
daqueles prâticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrâdos, cabendo a
Administração, promover as necessárias negociâções .junto à(s) Beneficiáda(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente regishado tomâr-se superior ao pÍeço
prarrrado no mercado. a Adminislraçào de\erá:

l?.2.1 - Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada redução do preço;
17.2.2 - Liberar a empresa ad.judicatáriâ do compromisso assumido, câso se frustre essa negociaçào;
1?.2.3 - Convocar as remanescentes visando igual opodunidade de negociação.

I7.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registrado e a BeneÍiciáriâ da ARP, mediante
requerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Admidstrâção
poderá:
17.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciâr procedimento pam apurar
faitâ que implique em aplicação de penalidade, se conÍilmado â veracidade dos motivos âpresentados e se
a comunicação ocorTer ântes do início da execução do contrâto;

17.3.2 - Convocar as demâis Beneticiárias dâ ARP visando igual oportunidade de negociação.
l?.4 - Fruslradas âs negociações, a Administração providenciará a revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis parâ â obtenção de contratação mais vantajosa.

I8.O DO CANCELAMTNTO DA A7 A DE R CGISTRO DE PRECOS
1 8. I - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno dircito:

18.1. i - Pela administração quandol
a) A deientora nâo cumprir as obrigações constântes destâ Ata de Regisho de preços;

b) Em qualquer dâs hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, a
critério dâ âdministração;

c) Os preços registüdos se aprcsentarem superiores aos praticados no mercado; e a
Beneficiáriâ da ARP não âceitâr rsduzi loj

d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelâ
administração;

18.2 - Pelâs signatárias, quâMo, mediante solicitaçào por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de
cumprir âs cxigências desta Alâ de Registro de Prcços, ou, a juízo dâ Administraçâo, quando comprovada
a ocorência das hipóteses previstâs nos arts. 77 e 78 e nâ forma dos arts. 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93.
18.3 - A solicitâção das signâtárias pâra cancelamento dos preços rcgistÉdos deveú ser fomulada com a
aúecedfucia de 30 (lrinta) dias, facultada à Administração a aplicâção das penalidades, caso não aceita as
razões do pedido.
18.4 - A comu[icação do câncelamento dô preço registrado será feita por correspondência com aviso de
recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de prcços.

ARACA
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18.4.1 - No caso de ser inacesslvel ou ignolado o endereço de Beneficiária da ARP, a c

será feita mediante publicação no órgào de di\,ulgação oficial do Município, considerando-se canci
rcgistro nâ data da publlcâçào oficial

Ata de Registro de Preços e na Minuta

19.0 - DO CONTRATO
19.1 - Após a homologação e a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação,
será fiunado Termo de Conhâto, confbrme minutâ anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelâs
partes no prazo de 05 (cinco) diâs ÍÍeis, a paÍir da data de recebimento da convocação encamiúada à
licltânte vencedora;
19.2 - Altemativamente à convocação parâ comparecer perante o órgão ou entidade para â assinatura do
Tenno de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a AdministÍação poderá encamiúá-lo para
âssiiâtura ou ac€ite da Adjudicatária, mediante corespondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio elet6nico, para que seja assinado ou aceito no prâzo de 05 (cinco) dias, a contar dâ data de seu
recebimento.

19.2.2. O prazo prcvisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por iguâl periodo, por
solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Aúninistrâção.
19. 3 - QuaLquer solicitâção de proffogação de prâzo pâra assinâtura do termo de contmto ou instrumsnto
equivalente, decoffentes desta licitação, somente será ânalisada se apresentada antes do decurso do prazo
para tal e devidâmente fundamentadal
19.4 - O pmzo de vigência da conlmtâção, quando couber será de 12 (doze) meses. Nota Explicativa: A
vigéncia do contrato poderá ultrapassar o exercicio flnanceirc, desde que as despesas referentes à
contratação sejâm integralmente empeúâdâs até 31 de dez€mbro, para fins de inscrição em rcstos a
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n" 39, del3l12l201l;
19.5 - Se a Adjudicâfáriâ injustificadamente rccusar-se a assinar o Contrato, poderá s€I convocâdâ outü
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, pâra, depois de feita a negociâção, verificada a
aceitabilidade dn proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebÉr a contrâtação, sem
prejuízo das sançôes previstas neste Edital e das demais cominações legais;
19.6 - A execução contratual será acompânhadâ e fiscalizada por Agente Público especiâimente
designado pâm este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no ar1. 67,
da Lei Fedeml n' 8.666/1993, â ser informado quando dâ lavrâtura do instÍumento contmtual.

2O.O . DO REAIUSTAMENTO
20.1 'Os prcços rcglstrados não solrerão rcajuste durante a vigência da Ata de Registrc de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item l8.l deste editâl, utilizândo a variação de índices oficiais à época do
reajuste.

21.0 - DO REEOUILÍBRIO ECONôMICO-FINANCEIRO
21.1 - Na hjpótese de sobrcvirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadorcs ou impeditivos da execução do âjustado, ou, ainda, em caso de força maior,
caso loÍuilo ou fato do principe, configurando á1ea econômica extraordiúria e extracontratual, poderá,
mediante procedimento âdministrativo onde reste demonstrada tal situação e temo de alteração, ser
rcstabolecida â relação que as partes pactuaram inicial eüle erlre os €ncargos da contralada e a
retribuição da Administração pârâ a justa remuneÊção do fomecimento, objetivando a mânutençào do
equilíbrio econômico-flnanceirc, na forma do Art. 65, Inciso lI, Allnea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser
registrado por simples apostila (§8').

22.0 - DAS OBRIGÁCOÊS DA CONTR,4TANTE
22.1 - As obrigaçôes da Contratânte são aquelas aroladas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Coltratual, anexo deste edital.

23.0 - D/15 OBRICÁÇõES DÁ CONTRATADA
23.1 - As obrigações dâ Contratada sào âquclas aüoLadas na
Cl.)ntmtual. ânexo desle e(li1âl

ica'ça<f\-
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24.0 - E CRITERIO DE ACEITÁ
24.1 - Os critérios de rccebimento e aceitação do objeto estâo prcvistos nâ Ata de Regislro de preJos-e nâ
Minuta Contratual. anexo deste editâI.

25.0 - DO PAGAMENT'O
25.1 - O pagâmento será eletuâdo proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratant§, em até 30
(tri a) dias contâdos a paÍir da dâta da apresentâÇào da Nota FiscâVFâtura pela Contratada;
25.2 - Havendo erro na aprcsentação da Nota Fiscal,/Faturâ ou ciicunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará peodente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo pâra pagamenio iniciar-se-á âpós a comprovação da regularização da situâção, não
acarretando quâlquer ônus para a Contratanle;
25.3 - A Contratada regulamente optante pelo Simples Nacional,
Complementar n' 123106, não sofrerá a r€tenção quanto aos impostos
referido regime;
25.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferênciâ bancá.ia
estabelecimento bancário indicâdo pela Contmtâda;
25.5 - A Contratante não se responsâbilizará por quâlquer despesa
Contratada, que poryentum não teúa sido acordada no sontmto;
25.6 - A Liberaçào do pagamento Êca condicionâda à apresentação de documentos em originais,
xerocópiâ acompaúadas dos originais ou de xerocópia autenticada, dâ regularidade pâm com as
Fazendâs Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CNrD Tributos Estaduais), Municipal (CND
Tributos Municipais) e Traballista (CND Trabalhlsla);
25.7'Neúum pagamento será efàtuado à CONTRATADA, enquânto pendente de liquidação por
qualquer obrigaçâo Iinanceira, sem que isso gerc direito à alteração dos preços, ou de compensâçâo
financeira por atraso de pagamento.

instituído pelo An. 12" dâ Lei
e contribuições abrangidos pelo

em conta collente, na agência e

que venha â ser efetuada pelâ

ccúificado,

26.1 - Serão aceitas subconiratâções de outros bens e serviços para â exec\rção do contrato original até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Conludo, em qualquer situação, a CONIRATADA é
a única e integrâ1 responsável pela execução global do contrato.
26.2 - Em hipótese neúuma, hâveú relacionamento contrâtuâl ou legal da CONTR-{TANTE com os
subconlratados.
26.3 - A CONTRATANTE resewa-se o direito de vetar a utilizagão de subcontrataçôes por râzôes
técnicas ou âdministtativas, visando unicamenle o perfeito cump mento do contrato.

27,0 - DA GAR4NTIA CONTRATUÁL
27.1 - A contralâda deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
da data da assinatura do Contftto, cornprovante de prestação de garantia conespondente ao percentual de
5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo essa optar por ca\rção em dinheiro, títulos da diüda
pública, seguro-garantia ou fiança bancádâ, com prazo de vâlidâde durante a execução do contrato e 3
(três) mcses após o támino da vigênciâ contratual, devendo ser renovada a cada proüogaçào.

a) Caugão em dinheiro;
b) Seguro-garântia;
c) Fiança bâncária;
d) Títulos dâ Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriomente fixados.

27.2 - A liberaçâo ou a restituição da garantiâ será realizada âpós â execução da prestação a que se refere
o instrumento contratual, nos termos do parágralb 4" do artigo 56 do citado diploma legal;
27.3 - Em se tratândo de garantia prestadâ atrâvés de caução em diúeiro junto ao GOVERNO
MLIIIICIPAI DE AR A.CATI, em conta específlcâ, a rnesma será devolvidâ corrigida monetaiâmente,
nos tennos do parágrafo 4'AÍigo 56 dâ Lei n.. 8.666/93, e suas alterações posteriores;
27.4 - A garantiâ prestadâ pclo(s) Iiciranlc(s) vencedor(es) sornente será libcracla depois de
pelo GOVIRNO MUNICIPAL DE AILAC^Ti, desdc que o objeto conhârado tenla sido
reâlizado a contenlo;
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27.5 - A libcraçào da garantia será proccdida t1o prazo dc até 10 (dez) dias contados do rece
pedido lomrulado, por escrito, pelo(s) conúalado(s).

28.1 Às penalidades eslão pÍevistas â Minula do (bntralo anexa a esle edital.

29.1 _ ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos refercntes ao presente edital e scus anoxos, dgverão ser

envlados pârâ o Pregoeiro, até 03 (três) diâs úteis ânteriorcs a datâ fixada pam abertura da sessão pública,
exclusivamente alravés do meio eletrônico: pleg&=qtgçd!ií@gl!!1lgq!q, identificando o número do
pregão.

29.1.2 - ô pregoeiro respondeú aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsáveis pela
elaborâção do edital e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspeDdem os prazos previstos no ceÍame;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos seÉo diwlgadas pelo sistema e vinculâião

os parlicipantes e a administração.

29.2 - lMPAGNACÃO:
29.2.1 - AÍé 03 (três) dias úteis antes da dâta fixada pâra âbertura da sessão pública, qlralquer

pessoa poderá impugnar o prcsente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de
licitações da Prefeitum, situâda no endereço constante do preâmbulo deste edital ou através do meio
eietrônico: plsgia,ataçAü«)g!]alLçal!, que preencham os seguintes rcqúsitos:

29.2.1.1 - o endereçamento âo Pregoeiro da Prefeitura Municipâl de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificaçâo precisa e completa do autor e seu representante legal
(acompaúado dos documentos comprobatódos) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação,
denrro do prazo edilalicio:
29.2.1,.3 - o fato e o fundamento juÍídico de seu pedido, indicando quais os itens ou
subitens discutidost
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificações;

29.2.2 - Cabeú ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elâborâção deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no pmzo de até 02 (dois) diâs úteis contados da dâta de recebimento
da impugnação;

29.2.3 - No câso de acollimento da petição contra o ato convocatório, seÍá designada novâ datâ
pam â reaiização do ccname, exceto se a alteração não aletar a formulação das propostâs;

29.2.4 - Não serão acolhidas âs impognâções imotivadas, apresentadas intempestivamente e./ou
subscdtas por reprcsentante nâo habilitado ou nào identificado no processo pam responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnaçôes não suspendem os püzos previstos no certâme;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impuglação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos âutos do processo de licitação;

3O.O . DAS DISPOSICOES GERAIS
30.1 - Todas as declarações exigidâs neste edital deverão ser assinadas por repr€senlânle legal da licitante.
30.2 - Os anexos oferecidos pela âdministração são apenas para orientação a Licitante não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exatâmente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que
se exige.
30.3 - O Pregoeiro ou à AutoÍidade Superior, facultativâmente, poderá em qualquer fâse do julgamento
promover diligênciâ destinada a esclar€cer ou complementâr a iÍstruçâo do processo e â âferição do
ofeíâdo, bem como solicitar a elaboüçAo de pârcceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

2N.U - D 1,5 PF \AI.I DADES E S 1AÇOL\ ADI'íIA ISTR {TIV 1S
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30.4 - Qualquel modlficaçâo no EdiLal exige divulgaçào pelo mesmo instrunrento de publicação
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não aletff a fomulação dâs pÍopostâs.
30.5 - Não serão considerados motivos para desclâssiÍicação as simples omissões (não essenciâis) ou
erros materiais na proposia ou da documentaçào, desde que sejam irelevantes e não prejudiquem o
prccessamento da licitação e o entendimenlo da prcposta, e que não firam os direitos das demais
ljcitantes, sendo a decisão, para tanto, de total consentimento da comissão.
30.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus AÍexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de €xpedionto na Adminishação.
30.7 - A homologaÇào do resultado desta licitação nào implicará direito à contratação.
30.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de lato
supeweni€nte devidâmente comprovada, ou anulada, no todo ou em palte, por ilegalidade, de oflcio ou
por provocação de terceiros, mediante parecer escdto e devidamente fundâmentado.
30.9 - Nos casos omissos âplicâr-se-ão as disposiçôes constantes da Lei n" 10.520, de 11107/2002,
Decreto n' 3.555, de 08/08/2000, Decreto Fedetul ÍP 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n' 012 de
07 de fevereiro de 2017, Lei Complemeniar no 12312006 - Lei Geral da Microempresa, com as altemçôes
da Lei Complementar n' 14712014, e legislação corelata aplicando-se, subsidiadamente, no que couber, a
I cr n" 8.ôoo/ol. de 2l 0o 0J. com suas alreraçôes.
30.10 - O Ioro pâra diimir questões relativas ao presente Edital seú o da Comarca de AracâtVCE, com
exclusão de qualquer outro.
30.1I - lntegran este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

AI\EXO I - Temo de Referência;
ÀNEXO II Modelo de Proposta;
ÀNEXO III Termo de Adesão - BLLI
ÀNEXO IV Cuslo pela Utjlização do Sistema;
ANEXO V - Declaração de Inidoneidade;
ANEXO VI - Declarâção de Cumprimento de Habilitaçào;
ANEXO VII Dcclrraçào Menor de ldade;
ANEXO VIII Declaração ME/EPP;
ANEXO IX - Declamção de Vínculo;
ÀNEXO X Minura dâ Ata de Registro de Preços;
ANEXO XI - Minutâ do Contrâto;
ANEXO XII -Declamção de lmpedimento de PaÍicipação de Consórcio.

Aracati/CE. 18 de Abril de 2023.

?l\,"-\..'/
Eru.r,,onJd§ffi!Go^",
Secretariíde EJporte e Lazer
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ANEXO I
1'F]ITI\'IO DE REFtrRÊNCIA

PREGÂO ELtrTRÔNICO PARA RtrGISTRO DE PRECOS N' 16.001/2023-SRP

1.0 - OBJETO
1.1 - Seleção de melhor proposta visândo o registro de preços para futura e eventual cont&tâção de
empresa especializadâ na prestação de serviços de âúitragem em competiçôes nas diversas modalidades
esportivas a serclü realizadas pelo município, pam atender as necessidades da Secretaia Municipal de
EspoÍe e Lazer de Aracati/CE.

2.0 - óRcÃo REsPoNsÁvEL
2.1 " Prefeiturâ Municipal de Arâcati/CE através da Secretaria de Esporte e Lazer.

3.0 . JUSTIFICA'T'IVÀ
3.1 - O Serviço em tela faz-se necessária a presente licitação para manter as ações e eventos esportivos
promovidos e apoiâdos pelâ secretaria de espode e lazer do Mudcípio de Aracati-CE. Por motivos do
aumento dâ demanda, há uma grande necessidade do pleno funcionamento dos equipamentos municipâis
pârâ pútica esportiva e lazer, tais como: Estádio Municipal Ce1. Virgílio Távora, Ginásio Senador Carlos
Jereissati, Areninhas, Quadras PoliespoÍivas e demais espaços públicos. Visando a realizagão de
competigões das dive6as modalidâdes praticadas na cidade. Como também, o incentivo aos esportes
aquáticos e de praiâ. Tudo isso, conr o intuito de promover e fomentar a prática saudável de exercicios
físicos. Fazendo com que haja uma maior integração e aproximação da populagão com as açôes da
Secrctâdâ de Esporte e Lazer.

4.0 - DA PRES1 AçÃO DOS SERVTÇOS
4.1 - A prestação dos serviços de arbitragem ocorerá de acordo com a necessidade da S€crctada de
EspoÍe e Lazerj
4.2 - O quantilâtivo de jogos é estirnado e será considerâdo conforme o número máximo de partidas a
serern rcalizadas Jrante do nümero de inscriçôes;
4.3 - A equipe de arbitragem da CONTRATADA deverá estar disponível para reuniôes técnicâs semprc
que necessádo;
4.4 - Os profissionais designados para prestar os sewiços contrâtâdos deverão estar presentes nos locâis
dos jogos com 30 minutos de antecedência do início das competições, bem como estar devidamente
unifonnizados coÍfonne cada modalidade, segutdo regimento da respectiva Federação ou Confedemção;
4.5 - A CONTRATADA será comunicâda sobre a necessidade da prestação dos sewrços com a
antecedência de até 15 (quinze) dias da data das competições;
4.6 - As competiçôes serâo realizadas no Município de Aracatil
4.7 - Caso necessária âlteraçào de data, horário ou locâl das competições a CONTRATADA será avisada,
fonnalmente, com â antecedência de 48 (quârenta e oito) horas;
4.8 - A alimentaÇão e o transporte dos profisslonais que prestarão os sewiços de arbitragem é de
responsabilidade da CONTRATADA;
4.9 - E de responsabilidade da CONTRATADA execut.lr os selviços conforrne previsto nos
regulamentos, e nos casos em que os regulamentos forem omissos, aplicar âs regras oficiais da fedemção
espoúivâ co[espondente e fomecer ao final de cada partidâ, os relatórios (súmulas), devidâmente
preenchidos;
4.10 - Os materiais necessários à prestâção do serviço de arbitmgem: apito, caÍões, placar de mesa,
súmulas, entre outros deverão ser fornecidos êos profissionâis pela CONTRATADA;
4.11 ' Os prcflssionais que prestarão os seniços deverào ter idade igual ou superior à 18 (dezoito) anos;
4.12 - E de responsabilidade da CONTRATADA a indicação dos proflssionâis que prestarão os serviços
objeto deste contrâto, reservândo-se o CONTRATANTE, o direito de recusâ, desde que fundamentado,
em nome da qualidade dos serviços, bem como da postura educativa € dos atos \oltados à moral e à éticâ
profissional;

,íüNrc/à
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4. I 3 - É de rcsponsabilidade da CONTMTADA o fomecimento dos unifomcs e de
Equipamentos de Proteção Individual - EPI,S necessários à execução dos serviços, bem como
lltsorosa fiscalizcçiu da urilizaçào dos FPI'S por parle de \eus empregados.

5.0 - ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO
5.1 - Deverão ser dgoiosamente atendidas as especiflcaçôes constantes da tabela abaixo:

proceder a

LO'TE l)I - DSPOR'TES Dtr QUÁDRA
Item Especilicâçiio Unidâde QuÂntidade

1.1

Serviços de arbitragem de basquetebol nas paÍidâs de diversas
categorias pârâ atender as demandâs da secretaria municipal de
esporte e lazer.

PaÍida 250

1.2
Serviços de arbitr.lgclll de lülrdebol râs pâúidas dc diversâs categorias
para âteDder âs deüan(las cla secretaria municipal de csporle e lâzer,

Pâr1ida 250

1.3
Serviçôs de ârbitragem de fulsa1 nâs partidas de diversas categorias
pâm atender as demândas da secrctariâ municipal de espofie e lazer.

PàÍida 3s0

1.,1
Serviços de ârbitragem de voleibol nas panidas de diversas categorias
pÂm atender as demandas dâ secretaria municipâl de espoúe e lazer.

Paíida 250

1.5
Serviços de arbitragem nas partidas do campeonato aracatiense de
basquete 3x3.

PaI1idâ r00

1.6
SeNiços de arbitragem nas partidâs dos campeonâlos interiorânos e

dos bainos dc lutsâl de AÍâcâri-a-E
PaÍida 3s0

1.1
Serviços de arbitmgem nâs partidâs do campeonato aracatiense de
futsal máster.

Paíida EO

LOTE 02 - tisPORTIS D[ CÁNIPO
Itcnr Especilicaçio Unidade Quântidade

2.1
SeF,,iços dc arbitragem uas paÍidas do carnpeonato aracatiense de
lütebol de câmpo adulio 1" divisão.

PaÍida 300

2.2
Scrviços de âüitragem das paÍrdas do câmpeonâto aracatiensc de
Iulcbol de canrpo adullo 2" rlivisão. Panida 60

2.3
Sefliços de arbitrâgem das paÍidas do campeonato amcatiense de
futebol de campo categoria sub 20.

Pânida 50

2.1
Serviços de arbitragem nas paÍidas dos campeonatos intedoranos e

dos bairos de futebol de oampo de Aracati-CE.
PÂrtida 350

I-O'I'E 03 - ARTIS NIARCIAIS

Serviços de ârbitGgem de judô para atender â demanda da Secretaria
Municipal de EspoÍe e Lâzer.

Serviços de arbitmgem de kaÉtê para atender a denanda da Secretaria
Municipal de Espofle e Lazer.

Sorviços de arbitrageN dc lâekwoudo pâIa atender a demândâ cla

Sccrctâria l\,Íulicipâ1de Rspolts c Lazer.

Sewiços de ârbitragem de jiu-jitsu parâ atender a demanda da
Secretaria NÍunicipal dc Esporte c Lâzer.

(D ARACÂ

Itcrn Ispccifictçâo Unidàde Quantidade

3.1 Particla 150

3.2 Partida 150

3.3 Parlida 150

3.4 Parlidô 150
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Serviços dc arbitragen de Câpoeira para alcnder a denunda de

Secrctaria Municipal dc Espofe e I-Âzer.

LOTE 0.1 - F]SPOT{TIS AQUÁT'ICOS

Item Especificâção Unidâde Ouantidade

4.1
Serviços de arbitragem nas provas de natação para âtender a demanda

da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
PaÍidâ 65

4.2
Serviços de arbitragem em competição de surf parâ atender a demanda

dâ Secretariâ Municipal <le EspoÍe e Lazer.
Partida 0s

4.1
SeNiços de arbitragem em competição de kitcsud para atender a

demandâ da Secretaria Municipâl de Esporte e Lazer.
PaÍida 05

1.4
Serviços de âüitragem em competição/rcgata de boles ejangadas pâra

atender a demanda dâ Seüctaria Municipal de EspoÍe e Lâzer'
Pâúida 05

I,OTE 05 - ISPORTES D[ AREIÀ

Item lspecificaçiio Unidade Quxtrtidade

5.1
Sewiços de arbitragem nas partidas de futebol de arela para atender a

demanda da Seoetaria Municipal de Esporte e Lazer.
Parlida 150

5.2
Serviços de arbihagem nâs paúdôs de handebol de areia para atender

a demandâ dâ SecÍetariâ Municipal de EsporLe c Lazer.
Partida 150

5.3
Serviços de ârbitragem nas paíidas de vôlei de areia para âtender a

demanda da Secretariâ Municipal de Espo e e Lazer.
Paúida r50

LOTE 06 - OUTROS

Ilem lispecific,rçiio Unidade Quantidade

6.1 PaÍi.lâ 05

6.2
Serviços de a$itmgem nas paíidas de xadrez pam atender â demanda

da Secretaria Municipal de EspoÍe e Lâzer.
PaÍida 130

6.3
Serviços de arbitragem nas partidas de ténis-de-mesa para atender a

demanda da Secretaria Municipal de Espo e e Lazer.
Pârtida 130

S: - e.tu ticitaçao foi elaborada sontendo 06 (seis) lotes ao todo, sendo o Lote 03,04,05 e 06 são

destinados exclusivamente para ME/EPP/Cooperativa por ter seu valor abaixo de R$ 80.000,00,

compreendendo a COTA RESERVADA de direilo das ME/EPP/Cooperativa em obediência à legislâção

vigente, desde que luja um número mírimo de 03 (três) concorrentes pâra câda lote (lnci§o II do Art 49

Lei 123), e ainda, apresente a declaração de enquadramento exigida no üedenciamento, ficândo os Lotes

0l e 02 de.linrdos para ampla cuncorrencia.
5,3 - O valor estimado para contrâiaÇão, se não conslâr expressamenle no edital, possuirá caráter sigiloso,

fundâmentado no aú. 15, § 119 do Decreto Federal n 2. 10.02412019, e será disponibilizado exclusiva e

pennânentemente aos órgãos de controle extemo e interno,
5.4 - Sendo imediatamente tornado púb1ico somente após o enceramento da fase de lances

(fundâmentado no art. 15. § 2Q do Decreto Fedeml n' 10.024/2019).

6,0 - TIPO DE LICITAçÂO
6.1 - Menor Preço por Lote.

7.0 . MODALIDÁDE DE LICITAçÃO
7.1 - Prcgão Eletrôrico.

8.0 - DA QUALIT-ICAÇÀO TÉCNICA
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8.1 - Comprovação de aptidão para o fomoçimento de bens em camçteristicas, quantidad*
compatíveis coú o objeto desta licitação, ou com o Lote peftinente, por meio da apresentaçâo de
atestados fornecidos por pessoasjurídicâs de direito público ou privado.

a) O licitante disponibilizârá todas âs informaçôes necessárias à comprovâ9ão da legitimidade dos
atestados apresentâdos, apresentando, dentre outrcs documentos, cópia do contraio que deu suporte à
contÉtação, notas fiscais, endereço atual da contmtante e local em que foram prestados os servrços.

b) Em havendo dúvida acerca da veÍacidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligência junto a emitente, a Íim de comprovar a veracidade do Atestado ale
Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constatâda a veracidade, será confimada a habilitação da licitant§;
II - Constatada a não veracidade, a licitanie será inabilitada, sendo o fato encamiÍhâdo à
Procuradoria Gerâl do Municipio para que seja âberto processo administrativo, e
comprovâdo o dolo, âplicadas as sanções administmtivas câbíveis, conforme a legislação
vigente.

9.0 - DA GARANTIÀ DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1 - A contratada deverá âpreseriar à Administmção, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da
dala da assinatura do Contrato, comprovânte de prestação de garântiâ correspondente ao percentual de 5olo
(cinco por cento) do valor do Contrato, podendo essâ optâr por cauçào em diÍheiro, titulos da dividâ
públicâ, seguro-garantia ou fiança bancária, com prazo de validade durante a execução do contmto e 3
(lrês) meses após o ténnino da vigência contrâtual, devendo ser renovada a cada prcrrogaçào.

a) Caução em dinheirc;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Divida Pública, atendidos os requisitos anterionnente lixados,

9.2 - 
^ 

liberação ou a rcstituição dâ garantia será realizada após a execução da prestaçáo a que se rcfere o
instrumento contratual, nos termos do parágrafo 40 do a igo 56 do citado diploma legal;
9.3 - Em se tratando de garantia prcstada através de caução em diúeiro junto ao GOVERNO
MUMCIPAI DE ARACATI, em conta especifica, a rnesma será devolvida coÍrigida monetariamente,
nos temos do parágralo 4" Artigo 56 da Lel n.o 8.666/93, e suas alterações posteriores;
9.4 - A garantia prestada pelo(s) licitânte(s) vencedor(es) somente será libemda depois de certificado,
pelo GOVERNO MLINICIPAI DE ARACATI, desde que o objeto contratâdo teúa sido totalmente
realizado â contento:
9.5 - A liberação da garantia será pÍocedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento do
pedido fomulado, por escrito, pelo(s) contratado(s).

IO.() - DA JUSTIFICATryA DA LTILIZAçÃO POR LOTE
10.I - Parâ gârânlir a mais lidima competitividade e integral legalidade do ceÍame, propomos a eficiência
técnica do agrupamenlo dos itens, buscando ulna logística de optarpela utilização de LOTES no processo
dos serviços dos lotes ao invés de itens unitádos pelÂs seguintes justificativâs:

O processo licitatório em tela objetiva e tem a eletiva necessidade de viabilizar a eletiva e
qualidade na entregâ, sendo seis lotes pam facilidade e agilidade no processo. Neste sentido, a licitação
por lote é mais satislatória do ponto de vistâ da eficiênciâ técnicâ, por consolidar os sewiços a partir de
um únlco fomecedor vencedor do rclerido LOTE, gerando assim maior eÍiciência na gestão contratual,
belr como no processo de execução, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizâr de muitos
fornecedores pam executar os serviços, aumenta-se a incidência de possibilidades ale atrasos, o não
cumpÍjmenÍo do contrato, consequentemeüte ampliando-se o custo operacional do projeto para â
Administração. Ademais, ressaltamos que âo agregar o quântitativo de seffiços semelhantes dentro de
LOTES, conseguern-se maiores vântagens nos preços em relação aos serviços prestados, pois há um
montante maior de sewiços â serem executados, atendendo o princípio da razoabilidade e da
economicidade para a Administrâçâo.

Importa ainda salienlâr que pâra a âplicabilidade de recursos do
especificadamente o objeto em telâ, há â necessidade dos itens consolidados ao
simuhaneamente.

Espoúe e Lâzer, mais
lotc estejar)r disponi
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Conlàmc legislaçào bmsileira sobrc licitaÇào, compete à Administraçào
detâlhado sobre as caracteústicas do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, a
fim de delimitar os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.

A licitagão por lote é mais satisfatóriâ do ponto de vista dâ eficiência técnica, por manter a
unificagão da solução requ€rida, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um
úesmo administrador.

Por Íim, importa salientar o entendimento pâcificado da súmula 247 do TCU, mencionada no
Acordão 5260/2011 (lâ CâmÂra).

NesÍe diapasão, nosso entondimento técnico é que há plena justificativa para a composição do
certame em LOTES, sendo ratificado que os itens agrupados nos lotes possuem a mesma natureza, que há
um elevado quantitativo de empresas brasileiras que encontra-se aptas ao pleno atendimento âo processo
licitatório e que o lonnâto de LOTES é mais vantajoso para a Administmção.

11.0 - VIGÊNCIÁ DA ÀTÀ
11.1 - A Vigência da Presmte Ata de Registrc de Preços terá a duúçâo de 12 (doze) meses a contar da
data de sua âssinatula.

12.0 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÁTANTE
12.1 - São deveres dâ CONIRATANTE:

12.1.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua
proposta de preços;
12.1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTRATADA;
12.1.3 - Prômover o acompaúamento e a fiscalização no fomecimento do objeto, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando, em regislro próprio, as falhas det€ctâdas e comunicando à

Contratada as oconências de quâisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por
pafte da mesmâ;
12.1.4 - Zelar pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especiíicaçôes explícitas ou
implícitas;
12.1.5 - Peflnitir o acesso da Contratadâ nos locais de entrega do objeto, quando da execução do
contrato, rcspeitado as normas intemas (segurança e disciplina) da contratante;
12.1.6 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Contrato;
12.1.7 - Prestff as informâções e os esclarecimentos que venhâm â ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;
12.1.8 - Comunicar à CONTRATADA, quâlquer iÍegularidade nâ execução do s€rviço e
inteüomper imediâtamente o fomecimento, se lor o caso,

r3.0 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRA.TADÁ
13.1 - São deveres da CONTRATADA:

13.1.1 - Fornecer o objeto de acordo com âs especiflcações e quantitativos estab§lecidos neste
Edital, na proposta de preços vencedora do certame e no t€rrno de contrato, obrigando-se a

substituir aquele(s) não achado(s) confome(s) pela CONTRATANIE, dentro do prazo máximo de
dois dias. â conrâr da dara da nollficaçào:
13.1.2 - Pagâr todos os tributos que, dircta ou indiretamente, incidam sobre o fomecimento do
objeto, inclusive as coniúbuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE
pôr eventuais autuaçôes administmtivas e/ou judiciâis umâ vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com reÍêrência às suas obrigações, não se tmnsferc à CONTRATANTE;
13.1.3 - Arcar com eventuais prejuízos câusados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineÍiciência ou irregularidâde cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na
execução do contÉto que não terão neúum vinculo €mpregatício com a administração;
13.1.4 - Facilitâr a ação da FISCALIZAÇÂO no lom€cimento do objeto, prestando, prontâmente,
os esclarcci entos que forem solicitados pelâ CONTRATANTE;
1 3.1 .5 Ma rer duraDlc loda r execução do conúato, enr compatibilidâtlc com as obrigaçies por'
assumidas, lodas as condições de habililação e qualificâção exigidâs na licitação;

(! PRrirrr.rrl ula^ t)
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13.1.6 - Acçitar nas mesmas condiçôes conhatuais, os acréscimos ou supressôes
Decessários, 11os telmos do aÍigo 65 da Lei n.o 8.666/93.

que se

13.1.7 - Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do sewiço, incluindo o
pâgarnento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociâis e tübalhistas, e quaisquer
despesas refercntes, inclusive licenÇâ em repartições públicas, registros, publicagões e

autenticaçôes do Contrato e dos docunenios a ele relativos, se necessário:
13.1.8 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natuezâ, que veúam a
sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATÁNTE, em razão de acidentes ôu de ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONIMTADA ou de quem em seu nome agir,
deconentes do ato da produgão e entrega;
13.1.9 - Manter, âinda, os seus empregados identificâdos por qachá, quando em trabâlho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às
normas disciplinâres do CONTR ATANTE;
13.1.10 - Respeitâr as nonras e procedimentos de controle e acesso às dependências do
CONTRATANTE: e
13.1,11 - Reparâr, corigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas! no todo ou em
parte, o objeto deste Contrato, em que se veÍificareú vicios, defeitos ou incoreções rcsultantes
da execução do serviço.
13.1.12 - A contratada assumc todâs âs despesas com transporte dos árbitros até os locais das
paíidas licitadas, bem como, despesas com alimentação, diárias, horâs extras e demais encargos
necessários à perfeita execução dos serviços contratados;
13.1.13 - Os árbitros da contratada deverão estff nos locais das pârlidas 30 (trinta) minutos antes do
inicio das mesmas uniformizadas;
13.1.14 - E de responsabilidade de â contmtâda fomecer súmulas preenchidas e assinâdas pelo
árbitro responsável de cada pârtidâ, para que a contratante teúa como comprovar a existência
daquele campeonato/partida;
13.1.17 - A contratada develá fomecer todos os equipamentos necessádos âos profissionais na
prestagão dos serviços elencados no item 5.0 deste Termo;
13.1.18 - Em câso de descumprimento de qualquer quesito do item 13.1 (obrigações da contratada)
desse temo de referência, a rnesna será penalizada, não rccebendo os valores referentes as partidas
arbitradas na situação do descumpdmento.

14.0 - PAGAMtrNTO
14.i - O pagamento será eietuâdo proporcionalmente ao que for solicltado pela Contrâtânle, em até 30
(trinta) diâs contados a partir da data dâ Âpresentação da Nota Fiscal,aFaturâ pelâ Contratada;
14.2 - Havendo effo na apresentação da Nota FissayFâtura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará pendente aié que a Contratada providencie as medidas saneadoms. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iriciar-se-á após a comprcvação da regularização da situaçâo, não
acaretândo quâlquer ônus para a Contratante;
14.3 - A Contratada rcgulamente optante peio Simples Nacional, instituído pelo Art. 12. dâ Lei
Complementâr n' 123106, não softerá a retenção quânto âos impostos e contribuições âbângidos pelo
referido regime;
14.4 - O pagâmento será eleÍuado por meio de transferôncia bancária em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicâdo pela Contrâtada;
14-5 - A Contratante nào se responsabilizará por qualqua despesa que veúa a ser efetuada pela
Contratada, que poNentura nào teúâ sidô acordada no conhaio;
14.6 - A Liberação do pâgâmento Íica condicionada à apresentação de documentos em originâis,
xerocópiâ acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regulaúdade parâ com âs
Fâzendâs Federal (CNrD Tributos Federâis), Estadual (CND Tiibutos Estaduais), Municipal (CND
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhisra);
14.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direjto à alteração dos
linanceira por atraso de pagamenlo,

pendente de liquidação por
preços, ou de compensação
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